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Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap)


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/2018
O CONSELHO SUPERIOR da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap), através de seu Presidente, considerando o disposto no artigo 22 do Decreto Estadual nº 31.182, de 12 de Abril de 2013, que regulamenta a Lei Estadual 15.012, de 04 de Outubro de 2011 além do disposto da Lei nº 16.317/2017, resolve baixar a presente Instrução Normativa que fixa os critérios, requisitos e orientações necessárias à concessão, implementação, acompanhamento e avaliação do PROGRAMA AVANCE - BOLSA UNIVERSITÁRIO.
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º. É competência da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap) o apoio à formação e ao aperfeiçoamento de recursos humanos para pesquisa e desenvolvimento tecnológico, mediante a concessão de Bolsas Universitárias vinculadas ao Programa Avance, instituído pela Lei Estadual número xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cujos procedimentos administrativos e critérios para suas concessões são regulamentados nesta Instrução Normativa.
Art. 2º. O Programa Avance - Bolsa Universitário é um programa voltado para a iniciação à pesquisa científica e/ou tecnológica, que tem o intuito de apoiar alunos com situação de vulnerabilidade econômica, previamente selecionados por meio de edital, pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (Seduc), nos moldes determinados pela Lei Estadual nº xxxxxxxxxxx e pela presente Instrução Normativa. 
DOS OBJETIVOS
Art. 3º. O Programa Avance - Bolsa Universitário apoiará alunos de cursos de graduação das Instituições de Ensino Superior situadas no estado do Ceará, com bom rendimento acadêmico, objetivando proporcionar a sua participação em atividades de pesquisa científica e/ou tecnológica, seja no ambiente acadêmico das próprias Instituições de Ensino Superior (IES), em centros tecnológicos, de pesquisa ou empresas quando da existência de convênio com IES, sob a orientação de pesquisador(a) qualificado(a) das IES.
Art. 4º. O Programa Avence- Bolsa Universitário tem como objetivos específicos:
I. Estimular os jovens talentos, atraí-los e iniciá-los na pesquisa científica ou nas aplicações tecnológicas. Pelo termo “pesquisa” se designa aqui um largo espectro de atividades que incluem todas as áreas do conhecimento;
II. Incentivar as instituições à formulação de uma política de Iniciação Científica e Tecnológica;
III. Possibilitar maior interação entre a graduação e a pós-graduação;
IV. Qualificar alunos para os programas de pós-graduação, antecipando sua inserção no mestrado;
V. Proporcionar ao(à) bolsista, orientado(a) por pesquisador(a) qualificado(a), a aprendizagem de técnicas e métodos de pesquisa, bem como estimular o desenvolvimento do pensar cientificamente e da criatividade, decorrentes das condições criadas pelo confronto direto com os problemas de pesquisa;
VI.  Ajudar, através de auxílio financeiro, a melhorar as condições de acesso à universidade dos estudantes egressos do Ensino Médio em escolas públicas estaduais;
VII. Oferecer assistência financeira, no valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais), durante 6 (seis) meses ou R$ 468,50 (quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos), durante 12 (doze) meses, a depender da opção do estudante selecionado do primeiro ano do curso superior, para 2.000 (duas mil) estudantes que tenham ingressado no Ensino Superior no ano de 2017 ou 2018.
Os 5 primeiros incisos foram retirados de instruções normativas anteriores
(Funcap) e os dois últimos foram retirados do Edital da Seduc.
DOS REQUISITOS E COMPROMISSOS DO(A) BOLSISTA
Art. 5º.Para participar do processo de inscrição e seleção, os estudantes interessados devem atender os seguintes critérios:
I.           Estar matriculado num curso de graduação em uma Instituição de Ensino Superior – IES, credenciada pelo Ministério da Educação - MEC, cursando, no mínimo 12 (doze) créditos de disciplinas no semestre;
II.            Ter cursado todo o Ensino Médio em Escola Pública da Rede Estadual do Ceará, tendo concluído nos dois últimos anos de ingresso na Instituição. Todas as modalidades de ensino que certificam a conclusão do Ensino Médio ofertadas a Rede Estadual de Ensino: Ensino Médio regular, integrado à educação profissional e Educação de Jovens e Adultos – EJA são consideradas como Ensino Médio em Escola Pública da Rede Estadual do Ceará;
III. Estar devidamente cadastrado no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadUnico);
IV. Ter obtido média geral igual ou superior a 560 (quinhentos e sessenta) pontos no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM nos dois últimos anos que antecedem o ingresso na IES;
Parágrafo Primeiro. Os alunos beneficiários do Programa Universidade para Todos (ProUNI) ou do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) poderão concorrer à bolsa do Programa Avance – Bolsa Universitário, desde que cumpram os requisitos expressos neste artigo. 
Parágrafo Segundo. Fica garantido o percentual de 20% (vinte por cento) para jovens negros, pessoas com deficiência, índios e quilombolas no processo de seleção dos candidatos à bolsa do Programa Avance – Bolsa Universitário.
Este artigo está de acordo com a proposta de alteração da lei, enviada à Funcap pela Seduc.
Sobre os próximos artigos, não identificamos, no Edital e/ou Projeto de Lei, critérios para transcrever nesta IN. 
Sugestão: adequar o 7 e retirar o 8.
DOS COMPROMISSOS DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO E/OU PESQUISA
Art. 6º. É compromisso da Instituição:
I. Ter uma política para Iniciação Científico-tecnológica, demonstrada através de um Plano Institucional Plurianual e histórico;
II. Nomear um(a) Coordenador(a) Institucional do Programa, que deverá ser pesquisador(a) com título de doutor(a), nos moldes estabelecidos pelo parágrafo 3º do artigo 6º;
III. Nomear um Comitê Institucional, constituído de pesquisadores com titulação de mestrado ou doutorado (nos moldes estabelecidos pelo parágrafo 3º do artigo 6º) e informar oficialmente à Funcap. Este comitê responsabilizar-se-á, perante a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa ou unidade equivalente, e perante Funcap, pelo gerenciamento do Programa, fazendo cumprir a presente Instrução Normativa;
IV. Envidar esforços para a ampliação do Programa de Iniciação Científica com recursos próprios;
V. Obter a chancela da Funcap quando a seleção de projetos para o Programa de Bolsas de Iniciação Científico-tecnológica (BICT) for realizada através de Edital, tomando como base a presente Instrução Normativa;
VI. Comprometer-se a prestar à Funcap informações de natureza acadêmica, sobre bolsistas, sempre que solicitado.
Art. 7º. A Instituição não poderá limitar o acesso às bolsas adotando medidas não autorizadas pela Funcap, tais como:
I. Restrições quanto à idade;
II. Restrições ao fato de um(a) aluno(a) de graduação já ser graduado(a) por outro curso;
III. Restrições quanto ao semestre/ano de ingresso do(a) aluno(a) na IES;
IV. Interferir ou opor restrições à escolha do(a) bolsista pelo(a) orientador(a), desde que o(a) aluno(a) indicado(a) atenda ao perfil e ao desempenho acadêmico compatíveis com as atividades previstas;
V. Restrições ou favorecimento em virtude de raça, gênero, orientação sexual, convicção política e/ou religiosa.
Art. 8º. Para implementação dos bolsistas em folha de pagamento, a Seduc deverá enviar à Funcap uma relação com as informações referentes aos bolsistas, orientadores e projetos contemplados.
No edital e na Lei não existe referência a um orientadDA SUSPENSÃO DA BOLSA or. A figura irá existir? Se sim, quais os parâmetros?
DOS REQUISITOS, COMPROMISSOS E DIREITOS DO(A) ORIENTADOR(A)
Art. 9º. O(A) professor(a)-orientador(a) deve possuir o título de doutor(a) e manter currículo Lattes atualizado.
Parágrafo Primeiro – O(A) orientador(a) deverá estar, preferencialmente, credenciado(a) nos cursos de pós-graduação, no caso das Instituições que possuam programas de pós-graduação stricto sensu na área de aplicação da bolsa.
Fica garantido o percentual de 20% (vinte por cento) para
jovens negros, pessoas com deficiência, índios e quilombolas no processo de
seleção dos candidatos à bolsa do Programa Avance – Bolsa Universitário.
Art. 10º. Cabe ao(à) orientador(a) escolher e indicar, para bolsista, o(a) aluno(a) com perfil e desempenho acadêmico compatíveis com as atividades previstas.
Parágrafo Primeiro – O(A) orientador(a) poderá, mediante apresentação de uma justificativa, solicitar a exclusão de um(a) bolsista, podendo indicar novo(a) aluno(a) para a vaga, desde que satisfeitos os prazos operacionais adotados pela Instituição e pela Funcap.
Parágrafo Segundo – O(A) orientador deverá incluir o nome do(a) bolsista nas publicações e nos trabalhos apresentados em congressos e seminários, cujos resultados tiveram a participação efetiva do(a) bolsista.
Parágrafo Terceiro – É vedado ao(à) orientador(a) repassar a outro a orientação de seu(s) bolsista(s). Em casos de impedimento eventual do(a) orientador(a), a(s) bolsa(s) retorna(m) à coordenação de iniciação científica da Instituição.
DOS CRITÉRIOS DE CONCESSÃO
Art.11º. A concessão da bolsa do Programa Avance - Bolsa Universitário está condicionada à verificação dos seguintes pressupostos:
I. assinatura do Termo de Outorga da Bolsa Universitário;

II. abertura de conta corrente em nome do beneficiário em banco indicado pela FUNCAP;

III. estar matriculado em disciplinas que correspondam ao menos 12 (doze) créditos no semestre e ter frequência de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) em cada disciplina cursada.
Parágrafo único. A comprovação da exigência constante no inciso III se dará por meio do envio, pelo beneficiário, de declaração assinada pelo Coordenador do Curso ou responsável pelo controle de frequência de alunos ou pelo histórico escolar fornecido pela IES, até o 30º (trigésimo) dia após o final de cada semestre.
Este artigo está de acordo com a proposta de alteração da lei, enviada à Funcap pela Seduc.
DA BOLSA
Art. 12º. A duração da bolsa será de 6 (seis) ou 12 (doze) meses, de acordo com a preferência do(a) bolsista.
Art. 13º. O auxílio financeiro será no valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais) durante 6 (seis) meses ou de R$ 468,50 (quatrocentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos) durante 12 (doze) meses, devendo ser depositado diretamente em conta bancária do(a) bolsista.
Art. 14º. É vedado o percebimento de forma cumulativa da bolsa do Programa Avance - Bolsa Universitário, com quaisquer outras bolsas ou auxílios financeiros de mesma natureza destinados a apoiar a permanência do estudante na universidade, mantidas com recursos públicos de quaisquer das esferas federativas ou de fundos privados, bem como que possua qualquer vínculo empregatício, seja na esfera privada ou pública.
Art. 15º. Deixará de ser pago o auxílio financeiro ao beneficiário durante o período em que o bolsista não cumprir as condições exigidas nesta Instrução Normativa, em especial o determinado no inciso III do art. 5º desta Instrução Normativa. 
Parágrafo Primeiro. O(A) orientador(a) dos bolsistas também poderá ser responsabilizado(a) pelo descumprimento desta Instrução Normativa, desde que a Funcap identifique evidências do(a) orientador(a) ter agido com negligência, imperícia, imprudência ou má-fé.
Parágrafo Segundo. Constatada a ocorrência de indícios de irregularidade na concessão da bolsa, a FUNCAP poderá efetuar a suspensão cautelar dos pagamentos, sem prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis e o bolsista devolverá à Funcap, em valores atualizados, a(s) mensalidade(s) recebida(s) indevidamente.
Este artigo está de acordo com a proposta de alteração da lei, enviada à Funcap pela Seduc, e com as IN's anteriores da Funcap.
DA SUSPENSÃO DA BOLSA 
Art. 16º. A Funcap  suspenderá as bolsas, a qualquer momento,  nos seguintes casos: 
I. não realizar matrícula nos prazos e condições estipulados pela IES; 
II. em caso de reprovação em qualquer disciplina cursada durante o período da bolsa; 
III.  não comprovar a frequência mensal  exigida;
DO CANCELAMENTO DA BOLSA 
Art. 17º. A bolsa será cancelada nos seguintes casos:
I – encerramento do período de concessão da bolsa;
II – trancamento do curso;
III – abandono do curso, por qualquer razão;
IV – constatação de falta de idoneidade nos documentos apresentados ou falsidade de informação prestada pelo beneficiário; 
V – solicitação do beneficiário;
VI – não realização, por parte do beneficiário, de matrícula nos prazos e condições estipulados pela IES;
VII – reprovação em qualquer disciplina cursada durante o período da bolsa.
Este artigo está de acordo com a proposta de alteração da lei do programa avance. 
Os próximos artigos indicam a maneira de acompanhamento e avaliação. Precisamos definir. 
DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL
Art. 18º. Cada Instituição poderá definir, para efeito interno, critérios de acompanhamento e avaliação do programa.
Art. 19º. Para o processo de avaliação, a Instituição deverá:
I. Realizar anualmente uma reunião, na forma de seminário ou congresso, onde os bolsistas deverão apresentar sua produção científica sob a forma de
II. Enviar, aos cuidados da Funcap, relatório contendo os resumos dos trabalhos desenvolvidos pelos bolsistas. Este relatório poderá (i) ser impresso, (ii) constar em mídia eletrônica ou (iii) ser publicado no sítio eletrônico da própria Instituição, na internet.
ATENÇÃO FORMATAÇÃO
DA AVALIAÇÃO PELA FUNCAP
Art. 20º. A avaliação, pela Funcap, do Programa Avance – Bolsa Universitário será efetuada com base no cumprimento das normas aqui dispostas, por meio do relatório institucional, de acordo com modelo disponibilizado pela Funcap no seu sítio eletrônico.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21º. A Funcap não se responsabiliza por qualquer dano físico ou mental causado ao(à) bolsista de iniciação científica da Instituição empregado na execução dos seus projetos de pesquisa, sendo de competência da Instituição a oferta de seguro-saúde ou equivalente que dê cobertura de despesas médicas e hospitalares ao(à) bolsista, nos eventuais casos de acidentes e sinistros que possam ocorrer em suas instalações. 
Art. 22º. Na eventual hipótese da Funcap vir a ser demandada judicialmente, a Instituição a ressarcirá de todas e quaisquer despesas que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, incluindo-se não só os valores judicialmente fixados, mas também outros alusivos à formulação da defesa.
Art. 23º. Os casos omissos nesta Instrução Normativa serão resolvidos pelo Conselho Executivo da Funcap.
Art. 24º. A presente Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua assinatura.
Fortaleza, 02 de abril de 2018.
Inácio Francisco de Assis Nunes Arruda
Presidente do Conselho Superior da Funcap
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
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